
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.759 - RS (2011/0024151-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : PMF REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DUPLICATA SEM CAUSA. 
ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO INDEVIDO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1.Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, tendo 
em vista os princípios da fungibilidade recursal e economia processual. 
2.Apenas responde por danos materiais e morais o banco endossatário 
que, após receber o título de crédito mediante endosso-mandato, o leva 
a protesto, extrapolando os poderes de mandatário ou em razão de 
falha na prestação do seu serviço. 
3.Inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que impede 
o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência utilizada pelo 
acórdão recorrido para concluir pela ilegitimidade passiva da 
instituição financeira.
4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL PARA MANTER A DECISÃO IMPUGNADA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar -lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Massami Uyeda.  
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Brasília (DF), 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EMBARGANTE : PMF REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão monocrática que 

negou negou seguimento a recurso especial, cuja ementa restou consignada nos seguintes 

termos:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DUPLICATA 
SEM CAUSA. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO INDEVIDO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Apenas responde por danos materiais e morais o banco endossatário 
que, após receber o título de crédito mediante endosso-mandato, o leva 
a protesto, extrapolando os poderes de mandatário ou em razão de 
falha na prestação do seu serviço. 
2. Inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que impede 
o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência utilizada pelo 
acórdão recorrido para concluir pela ilegitimidade passiva da 
instituição financeira.
3.RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do presente recurso, o embargante sustenta que há omissão no julgado 

recorrido, porquanto, ao contrário do consignado na decisão combatida, para o deslinde da 

lide não há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória.

Requer, assim, o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Não merecem acolhida os embargos de declaração.

De início, destaco que os embargos de declaração, em que pese fundamentar-se em 

pretensa omissão, visam, em verdade, rediscutir a matéria julgada no recurso especial, 

revestindo-se, portanto, de nítido caráter infringente.

Nessas hipóteses, a jurisprudência desta Corte tem admitido o recurso como agravo 

regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade. No mesmo sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE-UTILIDADE. PEDIDO DE REFORMA EM VEZ DE 
ANULAÇÃO. CONDUTA TEMERÁRIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
I- Possuidor de manifesto caráter infringente, devem os embargos 
declaratórios ser recebidos como agravo regimental, aplicando-se-lhes 
os princípios da fungibilidade e da celeridade processual.  (...) 
V- Embargos declaratórios acolhidos como Agravo Regimental, ao qual 
se nega provimento. 
(EDcl no REsp 522.896/ES, Rel. Min. PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 18/06/2010).

Destarte, recebo os embargos de declaração como agravo regimental.

A nova irresignação recursal, contudo, não merece guarida.

Com efeito, constata-se, do confronto entre as razões do regimental e a fundamentação 

do julgado recorrido, que o agravante não traz fundamentos capazes de infirmar as conclusões 

tiradas no decisum objurgado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, vez que não 

trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido, que passa a fazer parte integrante deste julgado:
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De início, no que concerne à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil. 
A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que só responde 
por danos materiais e morais o endossatário que recebe título de crédito 
por endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de 
mandatário ou em razão de ato culposo próprio. 
Nesse sentido, diversas decisões dessa Corte, dentre os quais recente 
julgado da Segunda Seção: 

DIREITO CIVIL E CAMBIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
DUPLICATA RECEBIDA POR ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO. 
RESPONSABILIDADE DO ENDOSSATÁRIO.
NECESSIDADE DE CULPA.
1. Para efeito do art. 543-C do CPC: Só responde por danos 
materiais e morais o endossatário que recebe título de crédito por 
endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de 
mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no caso de 
apontamento depois da ciência acerca do pagamento anterior ou 
da falta de higidez da cártula.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1063474/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 17/11/2011)

Na espécie, decidiu-se pela ausência de responsabilidade do banco 
recorrente com lastro nos seguintes fundamentos do acórdão recorrido: 

Nos casos em que a instituição financeira firma com o credor 
contrato de mandato e procede à sua cobrança na condição de 
mandatária - endosso-mandato - age não em nome próprio mas sim 
do mandante. Neste contexto, os danos perpetrados ao devedor ou 
a terceiro em razão das providências para cobrança, afora 
comprovado erro imputável à instituição financeira, recaem sobre o 
endossatário-mandante.
Frise-se, no caso, que o banco inclusive apresenta comprovação de 
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contrato de prestação de serviço de cobrança para com a 
co-demandada
Evidente, pois, em tais situações, a ilegitimidade passiva do banco" 
(fl. 258)

Assim, inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que 
impede o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência 
utilizada pelo acórdão recorrido para concluir pela  ilegitimidade 
passiva da instituição financeira.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0024151-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1234759 / RS

Números Origem:  10700127202           2110700127202         70034513994           70036807899           
70037697505

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PMF REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PMF REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Massami Uyeda.
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